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Sumário Executivo

• O estudo investiga se o alinhamento político entre governos estaduais e o governo federal

influencia a distribuição de recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) para procedimentos

de Média e Alta Complexidade (MAC).

• O financiamento federal para média e alta complexidade (MAC) ocorre por meio de repasses

do Fundo Nacional de Saúde (FNS) aos fundos estaduais. No entanto, a legislação permite

margem para decisões discricionárias na alocação de recursos, podendo favorecer estados

politicamente alinhados ao governo federal.

• O repasse per capita teve um crescimento real de 11,4% em âmbito nacional, mas de forma

desigual: estados não alinhados (Minas Gerais, Pará, Rio de Janeiro e Goiás) registraram

queda, enquanto estados alinhados não sofreram redução.

• Antes da mudança de governo, os repasses médios per capita eram semelhantes entre estados

alinhados e não alinhados. Porém, após 2023, os estados alinhados passaram a receber mais

recurso. Já em 2024, os estados alinhados receberam R$ 126,6 em contraste com R$ 94,3

para os não alinhados.

• Os resultados indicam que os estados não alinhados ao governo federal recebem, em média,

17,5-18% a menos de repasses per capita para atendimento de média e alta complexidade,

quando comparado aos estados alinhados após 2022.

• Além disso, as estimações por event study sugerem penalização crescente, no curto prazo,

para os entes federados oposicionistas. No instante do evento, observa-se uma queda de

aproximadamente 17% nos repasses per capita, que alcança 23,4% no período subsequente.

Esse padrão indica que a penalidade tende a se intensificar, à medida que aumenta o tempo de

exposição ao desalinhamento político.

• Dessa maneira, o alinhamento político parece exercer influência significativa na distribuição

de recusros do FNS. Diante disso, é necessário que as normas que regem o funcionamento

do fundo estabeleçam critérios de repasse mais objetivos, reduzindo a margem de

discricionariedade.
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1 Introdução

A saúde pública no Brasil é organizada pelo Sistema Único de Saúde (SUS), o qual constitui a base

para o funcionamento e a estruturação do sistema de saúde. O SUS é concebido como uma rede

regionalizada e hierarquizada, distribuindo responsabilidades entre as esferas federal, estadual e

municipal (Matta et al., 2007). Nessa perspectiva, cabe à União formular, implementar e coordenar

as políticas nacionais de saúde; aos estados, entre outras atribuições, prestar serviços ambulatoriais

e hospitalares de média e alta complexidade; e aos municípios, a gestão dos serviços de atenção

básica à saúde (Brasil, 1990).

Diante do modelo de gestão descentralizada do SUS, seu sistema de financiamento também

apresenta características específicas. No âmbito federal, parte dos recursos destinados ao custeio de

serviços de saúde prestados por estados e municípios é administrada pelo Fundo Nacional de Saúde

(FNS), instituído pelo Decreto nº 64.867/1969 (Brasil, 1969) e posteriormente regulamentado pelo

Decreto nº 3.964/2001 (Brasil, 2001). Este último estabelece transferências descentralizadas às

esferas administrativas para custeio de ações e serviços de saúde, bem como para investimentos na

rede de atenção à saúde.

Como o financiamento ocorre de forma descentralizada, os recursos do FNS destinados a

políticas estaduais são transferidos para os fundos estaduais correspondentes, enquanto aqueles

voltados às políticas municipais são alocados nos fundos municipais. As regras de rateio desses

recursos estão definidas na Lei Complementar nº 141/2012, que determina que o rateio considere

critérios associados ao perfil demográfico e epidemiológico, às características da rede de saúde

regional e aos demais fatores envolvidos, além de exigir a publicação anual da metodologia utilizada

(Brasil, 2012). Dessa forma, embora a legislação vigente contribua para o acompanhamento e o

controle social, ainda apresenta critérios relativamente subjetivos quanto ao repasse das verbas

federais para o financiamento da saúde no Brasil.

A ausência de critérios claros na legislação pode gerar incentivos para que gestores federais

direcionem recursos às esferas administrativas politicamente alinhadas. Quando há margem para

decisões discricionárias na alocação de verbas públicas, abre-se espaço para que gestores priorizem

localidades com maior afinidade partidária. Larcinese et al. (2006) mostram que estados com

elevado apoio ao presidente tendem a receber mais recursos, enquanto aqueles que são oposição são

penalizados nos Estados Unidos. Essa evidência é corroborada por Ansolabehere and Snyder Jr

(2006), que destacam que mudanças de governo costumam redistribuir recursos em favor dos

apoiadores do novo partido governista.
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Nesse contexto, e considerando-se a subjetividade da norma brasileira, o objetivo desta nota é

investigar se os gestores responsáveis pelas transferências nacionais de recursos em saúde tendem

a favorecer estados politicamente alinhados em detrimento dos oposicionistas. Para testar essa

hipótese, analisamos os repasses do FNS aos fundos estaduais de saúde entre os estados brasileiros

durante a alternância de governo ocorrida entre as eleições de 2018 e 2022, utilizando um modelo

two-way fixed effects.

Os resultados sugerem que o não alinhamento político entre governos estaduais e o governo

federal está associado a uma redução média de cerca de 18% dos repasses destinados a

procedimentos de Média e Alta Complexidade (MAC). Com base em um painel UF1× ano

(2018–2024) e em um modelo de diferenças em diferenças com efeitos fixos por UF e por ano,

obtemos coeficientes próximos em todas as especificações: no critério núcleo, −17,6%, e no critério

amplo, −18,1%, com erros-padrão robustos, clusterizados por UF. Nas especificações ingênuas,

sem efeitos fixos, o impacto não é detectado, sugerindo a presença de confounders decorrentes de

heterogeneidade estrutural e de choques agregados. Com a inclusão de controles para a capacidade

instalada e, em análises de sensibilidade, para a utilização medida por log(procedimentos), as

estimativas preservam a ordem de grandeza. Em termos substantivos, Unidades da Federação (UFs)

sem alinhamento político recebem cerca de R$ 82 a R$ 83 para cada R$ 100 destinados a UFs

alinhadas. Em um último exercício, documentamos, por meio de event study (Sun and Abraham,

2021), que o não alinhamento político provoca uma redução imediata dos repasses (17%) per capita

e que, no primeiro ano subsequente, o efeito segue negativo e significativo (23,4%). Essa trajetória é

consistente com intensificação de curto prazo do impacto à medida que cresce o tempo de exposição

à oposição.

Assim, os resultados sugerem que a legislação atual, ao deixar margem para decisões

discricionárias na alocação dos recursos do FNS, pode permitir que fatores políticos influenciem

o financiamento estadual da saúde. Para reduzir a vulnerabilidade a favorecimentos políticos e

garantir maior equidade na distribuição de recursos, recomenda-se uma maior especificação das

regras de repasse, com critérios objetivos que considerem exclusivamente fatores técnicos. A adoção

de diretrizes mais claras e transparentes contribuiria para fortalecer o controle social, aumentar a

previsibilidade do financiamento e assegurar que os recursos federais sejam alocados com base em

necessidades reais de saúde, independentemente de alinhamentos políticos estaduais.

1Unidade da Federação.
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Figura 1: Taxa de crescimento real do repasse per capita por estado em 2024

Fonte: Repasse fundo a fundo/painel investSUS.

2 Estatísticas Descritivas

O financiamento da saúde pública por meio de repasses do Fundo Nacional de Saúde (FNS) aos

estados ocorre por transferências entre fundos das diferentes esferas federativas, vinculados à saúde .

Essas transferências podem ter múltiplas finalidades, mas um aspecto particularmente relevante para

a execução da política pública de saúde é o repasse destinado à atenção hospitalar e ambulatorial de

média e alta complexidade. Em 2024, esses repasses totalizaram R$ 21,57 bilhões em valores reais,

o que corresponde a R$ 101,46 per capita, repassados diretamente de fundo a fundo às unidades

federativas brasileiras.

No plano nacional, observa-se que o valor real dos repasses per capita tem apresentado

crescimento expressivo ao longo dos últimos anos. Somente em 2024, registrou-se uma elevação de

11,4%. Contudo, essa tendência não se reproduz de forma homogênea entre todas as unidades da

federação. Em Minas Gerais, por exemplo, verificou-se no mesmo período uma redução de 24,9%,

conforme ilustrado na Figura 1.

Neste estudo, considera-se “estado politicamente alinhado ao governo federal” aquele em

que o partido do(a) governador(a) integra a coalizão presidencial em exercício (Abranches, 1988,

Figueiredo and Limongi, 1999, Brollo and Nannicini, 2012). Observa-se que nenhum estado

alinhado ao governo federal apresentou decréscimo nos repasses per capita, ao contrário dos estados
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Figura 2: Repasse real per capita entre estados alinhados e não alinhados politicamente

Fonte: Repasse fundo a fundo/painel investSUS.

não alinhados, como Minas Gerais, Pará, Rio de Janeiro e Goiás. Além disso, 62,5% dos estados

alinhados registraram crescimento nos repasses acima da média nacional, enquanto essa proporção

foi de 47,4% entre os estados não alinhados.

No período anterior às eleições que resultaram na mudança do gestor federal, os valores médios

dos repasses reais per capita entre estados alinhados e não alinhados eram bastante semelhantes.

Em 2022, por exemplo, os estados alinhados receberam, em média, R$ 86,8 per capita, enquanto os

não alinhados tiveram uma média de R$ 86,7. No entanto, já nos anos subsequentes ao primeiro

ano de mandato, a diferença entre os dois grupos aumentou significativamente: os estados alinhados

passaram a registrar uma média de R$ 105,4, enquanto os não alinhados permaneceram em R$ 87,0.

Essa tendência se mantém até 2024, quando os estados alinhados atingiram uma média de R$ 126,6

per capita, em contraste com R$ 94,3 nos estados não alinhados, como ilustrado na Figura 2.

Embora exista uma divergência na média dos repasses per capita entre estados alinhados

e não alinhados, ainda não é possível afirmar que há favorecimento político em benefício dos

governadores com maior grau de alinhamento ao governo federal. Essa diferença pode refletir

alterações nas regras de repasse que priorizam fatores como a infraestrutura hospitalar existente,

o volume de procedimentos de média e alta complexidade realizados, entre outros elementos que

podem, incidentalmente, estar correlacionados com os resultados eleitorais de 2022.

Dessa forma, torna-se necessária uma análise mais aprofundada para verificar se a disparidade
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entre os dois grupos decorre do alinhamento político ou de outras características específicas de

cada estado. Para isolar o efeito do alinhamento político, este estudo adota uma metodologia

mais robusta, permitindo avaliar de forma causal o impacto do espectro político sobre os repasses

destinados ao financiamento do atendimento de média e alta complexidade nos estados.

3 Estratégia de identificação

Desse modo, este estudo investiga se o não alinhamento político entre governos estaduais e o

governo federal está associado a reduções nos repasses financeiros para procedimentos de Média

e Alta Complexidade (MAC) no âmbito da saúde. A questão ganha relevo porque, ao contrário

de rubricas com fórmula legal explícita, esses repasses carecem de critérios claros de alocação.

A ausência de regras bem definidas pode ampliar a margem discricionária do Executivo Federal,

potencialmente favorecendo unidades politicamente alinhadas.

A alternância de poder ocorrida entre as eleições de 2018 e 2022, com a passagem de

uma coalização de direita para uma coalização de esquerda, reconfigurou as alianças e gerou

realinhamentos partidários nas esferas federal e estadual. Os pleitos foram competitivos e

produziram uma "dança das cadeiras"entre governadores, criando, ao longo do período, mudanças

observáveis em múltiplas Unidades da Federação (UFs). Essa variação política, induzida por

eventos institucionais e eleitorais plausivelmente exógenos ao perfil de necessidades sanitárias de

curto prazo, fornece a base de identificação.

Para transformar a intuição em proposições testáveis, duas premissas são formuladas. Primeiro,

a hipótese central estabelece que o não alinhamento político não altera os repasses financeiros per

capita. Segundo, a premissa alternativa sustenta que o não alinhamento político reduz esses repasses

em rubricas com maior margem discricionária, como os procedimentos de MAC. Essa previsão

encontra suporte com a literatura de política distributiva, que documenta alocação estratégica de

recursos em contextos federativos e multipartidários (Arulampalam et al., 2009, Larcinese et al.,

2006, Ansolabehere and Snyder Jr, 2006). Ao focalizar uma rubrica sem fórmula legal bem

estabelecida, maximizamos a chance de observar efeitos politicamente mediáveis, caso existam.

Com isso em mente, estruturamos um painel UF × ano entre 2018 e 2024. A variável de

resultado (outcome) é definida como o logaritmo do repasse per capita efetuado para procedimentos

de média e alta complexidade. Para evitar confusão por capacidade instalada, incluímos como

controle o logaritmo do número de estabelecimentos de saúde; também, adicionamos efeitos fixos
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para controlar fatores não observados (confounders). A codificação do tratamento deriva do partido

do chefe do Executivo estadual por ano, harmonizado e normalizado, comparando-o ao bloco de

apoio do presidente vigente em cada ciclo.

A partir dessa construção, define-se duas versões do tratamento político. No critério núcleo,

classificamos como alinhados os partidos que compõem o bloco central de apoio do governo federal

em cada período. No critério amplo, mantemos essa regra para o período de 2019 a 2022 e, para

2023 em diante, incorporamos partidos de centro com participação formal na coalizão federal. Essa

duplicidade de medidas tem relevância metodológica clara: serve como teste de sensibilidade à

fronteira de pertencimento ao governo, permitindo verificar se o resultado depende de um corte

mais estrito ou se permanece ao ampliar a definição de alinhamento.

Uma vez definidas as variáveis, estimamos um modelo com efeitos fixos de UF e de ano (two-way

fixed effects) e erros-padrão robustos clusterizados por UF. Essa estratégia permite acomodar

correlações arbitrárias ao longo do tempo dentro de cada unidade da federação e heterocedasticidade

entre UFs. A especificação é idêntica nas duas versões do tratamento:

yit = β · NotAlignedit + θ · log(Estab)it + θ1 · log(procedimentos)it + αi + γt + εit (1)

em que yit é o log do repasse per capita da UF i no ano t; NotAlignedit indica o não alinhamento

político segundo o critério adotado; log(Estab)it controla a capacidade instalada; αi e γt são efeitos

fixos de UF e de ano. Trata-se, portanto, do desenho canônico de diferença em diferenças com

efeitos fixos bidirecionais (Angrist and Pischke, 2009, Wooldridge, 2010).

Um comentário importante diz respeito ao log(Procedimentos)it, que representa o logaritmo

do número de procedimentos de MAC efetivamente realizados na UF i no ano t. Esse termo

capta a intensidade de utilização e os choques anuais de demanda e de case-mix (por exemplo,

surtos epidemiológicos, mudanças de gravidade ou de produtividade) não absorvidos pelos efeitos

fixos nem pelo simples número de estabelecimentos. Como não há fórmula legal explícita que

determine o volume de transferências, a inclusão de log(Procedimentos)it ajuda a isolar variações

conjunturais de necessidade/produção, permitindo interpretar β como o efeito do não alinhamento

condicional à utilização observada. Por outro lado, se os repasses também influenciarem a produção,

o log(Procedimentos)it pode atuar como mediador; por isso, tratamos esse termo como controle de

sensibilidade, ajudando a verificar a estabilidade das estimativas.

A interpretação do parâmetro de interesse decorre diretamente dessa estrutura. Os efeitos fixos
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de UF removem diferenças não observáveis permanentes entre estados, enquanto os efeitos fixos

de ano removem choques agregados comuns, como mudanças macroinstitucionais que afetem

simultaneamente todas as UFs. Em consequência, β é identificado essencialmente pela variação

dentro de cada estado quando há mudança do status de alinhamento ao longo do tempo, ancorada

por comparações entre estados no mesmo ano. Como o desfecho está em logaritmo, interpretamos

100 · (exp β − 1) como a diferença percentual média de repasses per capita entre os não alinhados

e os alinhados, condicionada aos efeitos fixos e às variáveis de controle.

Para sustentar a validade inferencial, conduzimos a estimação com erros-padrão robustos

clusterizados por UF, acomodando correlação serial intragrupo (Cameron and Miller, 2015). Em

paralelo, adotamos a comparação entre o critério núcleo e o critério amplo como nosso teste de

sensibilidade principal; a consistência de sinal e a ordem de grandeza entre ambas as especificações

é essencial para reforçar a interpretação substantiva do parâmetro estimado.

4 Resultados

Esta seção apresenta os resultados estimados. A Tabela 1 organiza os achados em três especificações

crescentes e dois critérios de definição do tratamento. Partimos de um modelo ingênuo sem efeitos

fixos (Modelo 1) e, em seguida, introduzimos efeitos fixos de UF e de ano e controles observáveis

(Modelos 2 e 3). Essa progressão permite isolar a variação relevante para identificação e verificar se

o efeito estimado é sensível à introdução de controles substantivos.

No Painel A ("critério núcleo"), o Modelo 1 apresenta um coeficiente negativo, porém pequeno

e estatisticamente insignificante para o efeito do não alinhamento, resultado compatível com

confounders por heterogeneidade estrutural entre UFs e choques agregados ao longo do tempo.

Ao introduzirmos efeitos fixos de UF e de ano, além das variáveis de controle (Modelos 2 e 3),

emerge um padrão interessante: o coeficiente de Não alinhado (núcleo) torna-se estatisticamente

significativo e permanece praticamente inalterado entre as especificações, com estimativas de

−0,194 e −0,193, respectivamente. Como a variável dependente está em logaritmo, esses valores

implicam reduções médias de aproximadamente 17,6% e 17,5% nos repasses per capita de UFs

não alinhadas, em comparação com as UFs alinhadas. Em termos substantivos, mantidos os efeitos

fixos e controles, um estado não alinhado recebe algo como R$ 82–83 reais de repasse per capita

para cada R$ 100,00 reais que um estado alinhado receberia.

A inclusão dos controles sugere que a penalidade associada ao não alinhamento não é explicada
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Tabela 1: Efeito do não alinhamento político nos repasses per capita

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3

Painel A: Critério núcleo (Principal)

Não alinhado (núcleo) -0,046 -0,194* -0,193*

(0,106) (0,076) (0,075)

log Estabelecimentos 0,066 0,095

(0,142) (0,146)

log Procedimentos -0,317

(0,168)

Painel B: Critério amplo (Sensibilidade)

Não alinhado (amplo) — -0,203* -0,200*

(0,089) (0,089)

log Estabelecimentos — 0,022 0,050

(0,165) (0,167)

log Procedimentos — -0,292

(0,195)

Informações Estatísticas

Efeitos fixo (UF, ano) — ✓ ✓

R2 Within (Núcleo) — 0,183 0,214

R2 Within (Amplo) — 0,194 0,221

Fonte: Elaboração própria. Nota: variável dependente: log(repasse per capita). As linhas reportam
coeficientes e erros-padrão robustos (entre parênteses). Modelos com efeitos fixos (FE, do inglês
Fixed Effects) incluem efeitos fixos de UF e de ano; erros-padrão clusterizados por UF. Níveis de
significância: * p < 0, 05, ** p < 0, 01.
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por mudanças observáveis de capacidade instalada. O coeficiente de log(Estabelecimentos) é

pequeno e insignificante nas colunas com efeitos fixos, e a introdução de controle adicional de

utilização, log (procedimentos), pouco altera a magnitude do efeito principal sobre não alinhamento,

reforçando que o resultado central não é impulsionado por esses termos.

Como teste de sensibilidade, o Painel B substitui a definição do tratamento pelo critério amplo a

partir de 2023. O padrão observado é análogo ao do critério núcleo: o coeficiente de Não alinhado

(amplo) assume −0,203 no Modelo 2 e −0,200 no Modelo 3, correspondendo a reduções médias

de 18,4% e 18,1%, respectivamente. A estabilidade de sinal e de ordem de grandeza entre as duas

definições do tratamento indica que as conclusões não dependem da fronteira exata da coalizão

presidencial, sendo robustas as escolhas plausíveis de classificação partidária.

Os diagnósticos reportados na Tabela 1 são coerentes com um painel UF × ano em que grande

parte da variação é absorvida por efeitos fixos. No critério núcleo, o Within R2 cresce de 0,183 para

0,214 com a inclusão de log(Procedimentos). No critério amplo, os valores são 0,194 → 0,221.

As variações são modestas, como esperado, quando efeitos fixos (FE, do inglês Fixed Effects) de

UF e de ano capturam parcela expressiva da heterogeneidade, e confirmam que a identificação do

parâmetro de interesse é ancorada por mudanças de status de alinhamento dentro das UFs e por

comparações entre estados no mesmo ano.

Em conjunto, os resultados sustentam a hipótese alternativa: controladas as diferenças fixas entre

UFs e os choques agregados anuais, UFs politicamente não alinhadas ao governo federal recebem,

em média, cerca de 18% a menos nos repasses per capita de MAC do que UFs alinhadas. O efeito

é estatisticamente significativo, economicamente relevante e robusto à ampliação da definição do

tratamento e à inclusão de controles observáveis, conferindo credibilidade à interpretação de que o

alinhamento político tem papel substantivo na distribuição desses recursos.

4.1 Evidência dinâmica por event study

Uma preocupação natural é que o impacto do não alinhamento político varie com o tempo de

exposição à oposição. Em vez de um deslocamento puramente contemporâneo, pode haver

intensificação do impacto à medida que o ciclo orçamentário avança e decisões discricionárias se

acumulam. Para acomodar essa possibilidade, estimamos um event study com o estimador de efeitos

de tratamento heterogêneos de Sun and Abraham (2021), ancorado nas trocas de mandato federal

de 2019 e 2023.

Para cada UF, a coorte de adoção é definida como o primeiro ano do ciclo em que a UF inicia
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o mandato na condição de oposição ao governo federal (2019 no ciclo 2019–2022; 2023 no ciclo

2023–2024). A especificação é expressa a seguir:

yu,t =
∑

k ̸=−1
βk sunab(adopt_yearu, t)k + γ log(estabu,t) + αu + δt + εu,t, (2)

em que yu,t = log(repasse per capita), αu são efeitos fixos de UF e δt são efeitos fixos de ano.

O termo log(estabu,t) controla escala/capacidade instalada. O período k = −1 é a categoria de

referência. Assim, cada βk mede a diferença entre UFs em oposição e alinhadas no tempo relativo

k, tomada em relação ao período imediatamente anterior ao evento (k = −1), após controlar por

heterogeneidade invariante entre UFs e choques agregados anuais.

Figura 3: Efeitos dinâmicos do desalinhamento sobre repasses per capita

Fonte: Elaboração própria. Nota: coeficientes relativos ao período de referência k = −1 (marcado no eixo).

A faixa sombreada representa os intervalos de confiança de 95%. A linha horizontal tracejada indica efeito

nulo e a linha vertical pontilhada marca o evento (k = 0). Erros-padrão robustos.

A Figura 3 apresenta os coeficientes β̂k com intervalos de confiança de 95%, destacando

no eixo o marcador do período de referência (k = −1). Os coeficientes de pré-tendência

não diferem estatisticamente de zero, constituindo uma evidência favorável à hipótese de

trajetórias paralelas antes do evento. No período do evento (k = 0), o efeito é negativo e

estatisticamente significativo, equivalente a aproximadamente −17,0% nos repasses per capita das

UFs oposicionistas, relativamente às alinhadas. No primeiro ano subsequente (k = 1), o efeito

permanece negativo e significativo, cerca de −23,4%, sugerindo persistência e intensificação de

curto prazo do diferencial adverso associado ao não alinhamento político. Em outras palavras, os
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resultados são compatíveis com a hipótese de que a penalidade aumenta com o tempo de exposição

à oposição.

Esses achados dinâmicos complementam os resultados médios reportados na Seção 4.

Controladas as diferenças fixas entre UFs, os choques agregados anuais e um controle observável

de capacidade, UFs politicamente não alinhadas passam a receber repasses per capita de média

e alta complexidade substancialmente menores do que UFs alinhadas. A ausência de tendências

diferenciais pré-evento reforça a interpretação causal do deslocamento a partir do início do mandato,

enquanto a estabilidade da ordem de grandeza na presença de controles indica que a penalidade

estimada não é explicada por variações observáveis de capacidade instalada.

5 Considerações Finais

O Sistema Único de Saúde (SUS) organiza a saúde pública no Brasil de forma descentralizada,

distribuindo responsabilidades entre União, estados e municípios. Um dos mecanismos de

financiamento federal para o atendimento de média e alta complexidade ocorre por meio de

transferências do Fundo Nacional de Saúde (FNS) aos fundos estaduais de saúde, seguindo

regras estabelecidas na Lei Complementar nº 141/2012, que consideram fatores demográficos,

epidemiológicos e da rede de serviços. Apesar desses critérios, a legislação ainda permite margem

para decisões discricionárias na alocação de recursos, o que pode favorecer unidades federativas

politicamente alinhadas com o governo federal.

Os repasses per capita do FNS para procedimentos de Média e Alta Complexidade (MAC)

apresentaram crescimento real de 11,4% em nível nacional quando comparado com 2023,

totalizando R$ 101,46 per capita em 2024. No entanto, essa evolução não foi uniforme: estados

não alinhados ao governo federal, como Minas Gerais, Pará, Rio de Janeiro e Goiás, registraram

crescimento negativo no período, enquanto nenhum dos estados alinhados sofreu redução nos

repasses. Além disso, antes da mudança de governo em 2023, os valores médios per capita eram

semelhantes entre os estados alinhados e os não alinhados, mas, nos anos subsequentes, a diferença

aumentou, chegando a R$ 126,6 per capita para estados alinhados e R$ 94,3 per capita para estados

não alinhados em 2024.

Para avaliar se essa relação reflete um efeito causal, construímos um painel UF × ano entre

2018 e 2024, utilizando o logaritmo do repasse per capita para MAC como variável dependente

e controlando por capacidade instalada e por utilização de serviços. O alinhamento político foi
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codificado segundo os critérios núcleo e amplo, e a estimação seguiu um modelo de diferença em

diferenças com efeitos fixos por ano e unidade federativa, com erros-padrão clusterizados por UF.

Essa abordagem permite isolar o efeito do não alinhamento político sobre o repasse dos recursos de

financiamento da saúde.

Os resultados indicam que estados não alinhados ao governo federal recebem, em média,

17,5–18% a menos nos repasses per capita para MAC, o que equivale a R$ 82–83 para cada R$ 100

destinados aos estados alinhados. O efeito se mantém robusto mesmo com a inclusão de controles

adicionais e variações na definição do alinhamento político, demonstrando que a diferenciação da

distribuição não está relacionada a diferenças observáveis em capacidade instalada ou utilização de

procedimentos. Adicionalmente, as regressões em event study (Sun and Abraham, 2021) indicam

um efeito imediato de aproximadamente 17% no evento (k = 0) e um aprofundamento no período

subsequente (k = 1) com queda de cerca de 23,4% nos repasses per capita. Essa trajetória é

consistente com a intensificação de curto prazo do impacto à medida que aumenta o tempo de

exposição ao desalinhamento político.

Em suma, esses achados sugerem que o alinhamento político influencia de forma significativa a

distribuição dos recursos do FNS, evidenciando a necessidade de regras de repasse mais objetivas e

transparentes para aumentar a equidade e a eficiência do financiamento da saúde pública.
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